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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALIANÇA
ESTADO DE PERNAMBUCO
Secretaria Municipal de Educação — Fundo Municipal de Educação
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR — ETP

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
1.1.  A Secretaria Municipal de Educação de Aliança/PE, em conjunto com a Secretaria de Obras, Infraestrutura e Serviços Públicos, formalizou a necessidade de contratação de empresa para prestação de serviços comuns de engenharia, de natureza continuada, para execução de manutenção predial preventiva e corretiva nas 18 (dezoito) unidades escolares e creches, com fornecimento de materiais e execução sob demanda.
1.2.  As edificações que compõem a rede escolar municipal foram construídas em épocas distintas, com diferentes padrões construtivos, e estão submetidas ao uso intensivo diário de alunos, servidores e comunidade. O desgaste natural das estruturas, alvenarias, coberturas, instalações prediais e elementos de acabamento exige intervenções técnicas periódicas para garantir a segurança, a funcionalidade e a salubridade dos ambientes escolares.
1.3.  A ausência de contrato de manutenção predial vigente coloca o patrimônio público escolar em situação de risco progressivo: sem intervenção técnica especializada, defeitos pontuais tendem a evoluir para danos estruturais de maior custo e complexidade, podendo inviabilizar temporariamente o funcionamento de unidades escolares, com prejuízo direto ao calendário letivo e ao direito constitucional à educação. A adoção de serviços de manutenção preventiva e corretiva representa solução de comprovada eficácia e transparência em municípios de similar porte, garantindo rastreabilidade dos custos e aderência às normas de controle interno.

1.4.  Diante desse cenário, mostra-se necessária a identificação de solução que permita à Administração atender, de forma planejada, contínua e economicamente eficiente, às demandas de manutenção preventiva e corretiva das unidades escolares, evitando o agravamento das deteriorações identificadas e preservando as condições de funcionamento da rede municipal de ensino. 

2. ÁREA REQUISITANTE E ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO ANUAL
2.1. Área Requisitante:

Unidade Demandante: Secretaria Municipal de Educação — SEDUC

Fundo Vinculado: Fundo Municipal de Educação — FME

CNPJ do Fundo: 10.533.245/0001-00
Ordenador de Despesa: José Valmir Cardoso de Lucena

Cargo: Secretário Municipal de Educação

Responsável pela Demanda: Evandi Vicente Batista (Chefe de Gabinete da Secretaria de Educação)

Exercício: 2026

Equipe de Planejamento Designada:
EVANDI VICENTE BATISTA  
Chefe de Gabinete da Secretaria de Educação

JUSSARA BATISTA SILVA
Secretária de Obras, Infraestrutura
e Serviços Públicos — Aliança/PE

ALBERTO DE BARROS LIMA FILHO
Gerente Geral de Licitações e Contratos 

2.2. Alinhamento como Planejamento de Contratação da Área Requisitante:

A contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual — PCA do Fundo Municipal de Educação para o exercício de 2026, em conformidade com o art. 18, § 1º, II, da Lei nº 14.133/2021, e guarda alinhamento com o planejamento da Administração. A demanda relaciona-se, ainda, à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 212 da Constituição Federal e do art. 70, II e III, da Lei nº 9.394/1996. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. A contratada deverá apresentar documentos a título de habilitação, que serão pormenorizados no Termo de Referência, o qual dará suporte ao respectivo Edital, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021, bem como atuar no ramo do objeto contratual.

3.2. A demanda será acompanhada pela equipe técnica responsável devidamente capacitada para tomar as providências necessárias e possíveis para o sucesso da contratação.
3.3. Será admitida a subcontratação do objeto contratual, no limite de 20 %.  

3.4. Não haverá exigência da garantia da contratação prevista no art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. No entanto, o contratado poderá ser responsabilizado por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato.

3.5. A contratada deve executar os serviços de manutenção predial em perfeitas condições, conforme especificações e condições definidas pela Administração, mediante emissão da ordem de serviço, expedida pelo Gestor de Educação.

3.6. Para a modelagem de contratação estudada, o prestador de serviços ficará responsável pelo fornecimento dos materiais de consumo necessários à manutenção predial, bem como dos demais itens especificados nas Ordens de Serviço emitidas pela área técnica requisitante, observados os serviços, insumos e composições constantes da Tabela SINAPI/PE – Não Desonerada adotada como referência para a contratação.
3.7. O percentual de desconto ofertado incidirá sobre os preços referenciais da Tabela SINAPI/PE – Não Desonerada, referente ao mês de julho de 2026.
3.8. O regime de execução será de empreitada por preço unitário.
3.9. A contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções decorrentes de sua execução ou dos materiais empregados, bem como responderá pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução contratual, nos termos dos arts. 119 e 120 da Lei nº 14.133/2021. 

3.10. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços terão vigência inicial de 12 (doze) meses, admitida sua prorrogação nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, quando presentes os respectivos requisitos.

3.11. Poderão participar do processo de contratação empresas do ramo de atividade relacionada ao objeto, que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação. As qualificações jurídicas, fiscais e de qualificação econômico-financeira relativas à seleção do fornecedor/prestador de serviços serão delineadas no Termo de Referência.
3.12. CRITÉRIOS TÉCNICOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇOS: Certidão de registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, em nome do proponente e de seus Responsáveis Técnicos, na forma da legislação vigente.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO, JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ADOTADA COMO UM TODO E JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO
4.1 Levantamento de Mercado e Alternativas Consideradas
Para atendimento da necessidade de manutenção predial preventiva e corretiva das unidades escolares e creches da rede municipal de ensino, foram consideradas as seguintes alternativas:

Alternativa 1 — Execução direta dos serviços mediante estrutura própria da Administração: a solução demandaria a formação, dimensionamento e manutenção de equipe própria apta à execução das diferentes especialidades envolvidas na manutenção predial, além da disponibilização dos materiais, equipamentos e demais recursos necessários. Considerando a diversidade e a variação das demandas ao longo da vigência, o modelo implicaria custos permanentes com pessoal e estrutura operacional, independentemente do volume de serviços efetivamente necessário, razão pela qual não se mostrou a alternativa mais adequada.

Alternativa 2 — Realização de contratações individualizadas para atendimento de cada necessidade: consistiria na realização de procedimentos específicos para as intervenções identificadas, mediante licitação ou contratação direta quando presentes os respectivos pressupostos legais. Embora possível, conforme as circunstâncias de cada demanda, essa sistemática acarretaria a multiplicação de processos administrativos, maior tempo de resposta às necessidades de manutenção, fragmentação do acompanhamento das intervenções e dificuldades para implantação de uma rotina sistemática de manutenção preventiva. Ademais, nas hipóteses de contratação direta em razão do valor, deverão ser observados os somatórios previstos no art. 75, § 1º, I e II, da Lei nº 14.133/2021, o que recomenda o planejamento integrado das necessidades de mesma natureza. 

Alternativa 3 — Contratação de empresa para execução continuada e sob demanda dos serviços de manutenção predial preventiva e corretiva, com fornecimento de materiais: a solução permite concentrar em uma única estrutura contratual o atendimento às diferentes necessidades de manutenção das unidades escolares, com disponibilização de mão de obra, materiais, insumos, equipamentos e demais recursos necessários, possibilitando que as intervenções sejam executadas conforme as demandas efetivamente identificadas e formalizadas pela fiscalização.

No levantamento de mercado também foram consultadas contratações análogas disponibilizadas no Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP, promovidas por diferentes órgãos e entidades públicas, nas quais foram identificadas soluções de manutenção de edificações com utilização de tabelas referenciais de custos e adoção de percentual de desconto, mediante Pregão Eletrônico com e sem Registro de Preços. Os resultados da pesquisa encontram-se consolidados no quadro anexo a este Estudo e demonstram que a modelagem possui aplicação em contratações públicas de natureza semelhante. 

Não foram encontradas, durante as pesquisas, Atas de Registro de Preços ou intenções de registro de preços para adesão ou manifestação de interesse na participação que atendessem à demanda deste órgão de forma plena.

Diante das alternativas examinadas, a realização de formalização de Registro de Preços, visando contratação de empresa para execução continuada e sob demanda dos serviços de manutenção predial preventiva e corretiva, com fornecimento dos materiais e demais recursos necessários, apresenta-se como a solução mais adequada às necessidades da rede municipal de ensino, por possibilitar atendimento integrado das demandas, maior eficiência operacional e melhor acompanhamento da execução e dos respectivos custos. A metodologia de referência de preços aplicável à solução é examinada no item seguinte.

4.2 Justificativa Técnica e Econômica da Solução Adotada e da Utilização da Tabela SINAPI
A contratação de empresa para execução continuada e sob demanda dos serviços de manutenção predial preventiva e corretiva mostra-se tecnicamente adequada à natureza variável das necessidades das unidades escolares, uma vez que permite a realização das intervenções à medida que forem efetivamente identificadas pela fiscalização, sem exigir a definição prévia e exaustiva dos serviços que serão executados durante toda a vigência contratual.

A solução possibilita, ainda, que o fornecimento de materiais, insumos, equipamentos e mão de obra necessários às intervenções seja concentrado na responsabilidade da contratada, favorecendo a coordenação dos serviços, a continuidade da manutenção e o acompanhamento das intervenções realizadas nas diversas unidades escolares.

Para conferir objetividade, transparência e rastreabilidade à formação dos preços dos serviços executados, será adotado como referencial o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil — SINAPI, aplicável às obras e aos serviços de engenharia nos termos do art. 23, § 2º, I, da Lei nº 14.133/2021. 

A utilização do SINAPI mostra-se compatível com a solução adotada por disponibilizar composições de custos unitários de serviços e insumos de construção civil, permitindo que as diferentes intervenções demandadas sejam mensuradas e remuneradas com base em referência objetiva e previamente conhecida pela Administração e pelos licitantes.

Considerando que a execução ocorrerá sob demanda e que os serviços efetivamente necessários poderão variar ao longo da vigência contratual, a utilização de tabela referencial permite associar a remuneração às quantidades efetivamente executadas e aferidas pela fiscalização, observados os critérios de medição e demais condições que deverão ser definidos nos documentos da contratação. 
Embora as necessidades concretas de manutenção possam variar entre as unidades escolares e ao longo da vigência, os serviços abrangidos pela solução são passíveis de prévia padronização quanto às suas especificações, unidades de medida, critérios de execução, medição e formação dos preços, a partir das composições e referências técnicas estabelecidas nos documentos da contratação. A diversidade das intervenções decorre, essencialmente, da unidade a ser atendida, do tipo de serviço necessário e dos respectivos quantitativos, sem afastar a utilização de padrões previamente definidos para sua execução.

As Ordens de Serviço terão, assim, a finalidade de individualizar as necessidades efetivamente constatadas pela fiscalização, indicando o local da intervenção, os serviços a serem executados e os respectivos quantitativos, observadas as especificações, critérios de execução, medição e precificação previamente estabelecidos para a contratação.
Considerando a impossibilidade de definir previamente e com precisão o momento e a quantidade de cada intervenção, a possibilidade de obtenção de economia administrativa e operacional e a necessidade de conferir maior agilidade ao atendimento das unidades escolares e creches, conclui-se que a adoção do Sistema de Registro de Preços constitui solução adequada, eficiente e compatível com o interesse público.  
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

Os riscos relacionados à definição e à implementação da solução foram objeto de análise específica no Mapa de Riscos elaborado na fase preparatória, documento integrante do processo de contratação, no qual se encontram identificados os eventos de risco e as respectivas medidas de tratamento e controle.

4.3 Justificativa do Não Parcelamento
O objeto compreende serviços de manutenção predial preventiva e corretiva, com fornecimento de materiais e execução sob demanda, destinados às escolas e creches municipais de Aliança/PE. Embora os serviços sejam executados em diferentes unidades, com endereços distintos, possuem natureza comum e integrada, sendo tecnicamente possível sua execução por uma única empresa, mediante programação e mobilização conforme as necessidades da Administração.

A eventual divisão da contratação em lotes poderia resultar na celebração de contratos distintos, cada qual com percentual de desconto próprio sobre a Tabela SINAPI/PE, de modo que a Administração poderia obter, em determinados lotes, percentuais de desconto inferiores àquele que seria alcançado mediante a contratação conjunta de todo o objeto.

A contratação em lote único, por sua vez, permite que a empresa interessada considere, em sua formação de preços, maior volume potencial de serviços, possibilitando melhor aproveitamento de mão de obra, equipamentos, ferramentas, logística, deslocamentos e aquisição de materiais. Essa concentração tende a reduzir custos operacionais e indiretos e, consequentemente, criar condições para a apresentação de percentual de desconto mais vantajoso para a Administração.

Além disso, o parcelamento poderia gerar perda de economia de escala, na medida em que diferentes contratadas teriam de manter estruturas próprias para atendimento das respectivas parcelas, ocasionando a multiplicação de custos de mobilização, deslocamento, administração, gerenciamento e disponibilização de equipes e equipamentos.

Também deve ser considerado que a execução sob demanda não permite estabelecer previamente uma distribuição uniforme dos serviços entre as unidades. A necessidade de manutenção poderá variar significativamente entre escolas e creches ao longo da vigência contratual. Dessa forma, a divisão em lotes poderia resultar em desequilíbrio entre os volumes efetivamente demandados e a estrutura disponibilizada por cada contratada.

Sob o aspecto econômico, a contratação conjunta possibilita que o Município concentre sua demanda potencial em uma única contratação, aumentando o poder de negociação e permitindo que a prestadora de serviços distribua seus custos fixos e indiretos sobre uma maior perspectiva de execução. Tal circunstância constitui importante fator para a obtenção de maior percentual de desconto sobre os preços referenciais da Tabela SINAPI/PE.

A opção decorre, especificamente, da avaliação de que a contratação conjunta apresenta maior potencial de economicidade e eficiência.

Ademais, a contratação de uma única empresa proporciona maior racionalidade administrativa, permitindo a centralização da gestão, fiscalização, medição e controle dos serviços, além da definição de um único percentual de desconto aplicável às demandas realizadas durante a execução contratual, conferindo maior uniformidade e previsibilidade ao modelo de contratação.

Assim, considerando que:

· a divisão em lotes poderia resultar em percentuais de desconto distintos para cada contratação;

· a contratação conjunta amplia o volume potencial de serviços considerado pelos licitantes na formação de suas propostas;

· a concentração do objeto favorece a economia de escala;

· há redução de custos indiretos relacionados à mobilização, logística, administração e manutenção de equipes e equipamentos;

· a execução é sob demanda e as necessidades das unidades escolares não são previamente uniformes; e

· a contratação de uma única empresa simplifica a gestão, fiscalização e aplicação do percentual de desconto;

Conclui-se que o não parcelamento do objeto em lotes constitui medida tecnicamente adequada e economicamente vantajosa, por apresentar maior potencial para obtenção de um percentual de desconto mais elevado sobre a Tabela SINAPI/PE – Não Desonerada e, consequentemente, para assegurar maior economicidade ao Município de Aliança/PE.

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
O quantitativo estimado foi definido com base nos seguintes parâmetros técnicos: (i) área construída total das 18 unidades escolares, equivalente a16.708,55 m²; (ii) histórico de intervenções realizadas em exercícios anteriores nas unidades da rede municipal; (iii) diagnóstico técnico expedito realizado pela Secretaria de Obras nas unidades escolares; e (iv) tabela de serviços referenciais de intervenções estimativas, anexa a este estudo, no valor estimativo de R$ 1.581.325,23 (um milhão quinhentos e oitenta e um mil trezentos e vinte e cinco reais e vinte  e três centavos).
O valor anual estimado foi calculado considerando o total de serviços preventivos e corretivos projetados para o período de 12(doze) meses, distribuídos entre as 18 unidades, contemplando a sazonalidade das demandas e a necessidade de intervenções corriqueiras e/ou emergenciais, de pequena ou maior intervenção, conforme ocorrerem no período de vigência contratual.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO DE DESCONTO
O valor estimativo da contratação de R$ 1.581.325,23 (um milhão quinhentos e oitenta e um mil trezentos e vinte e cinco reais e vinte e três centavos), tendo como referência a Tabela SINAPI Não Desonerada – Pernambuco – julho/2026, conforme planilha anexa a este Estudo.
O percentual mínimo de desconto foi apurado mediante pesquisa de contratações análogas registradas no PNCP, adotando-se como metodologia a média aritmética dos percentuais de desconto identificados nas referências selecionadas.
Desconto Mínimo Aceitável: 14,34% (quatorze inteiros e trinta e quatro centésimos por cento), conforme estudo de contratos anexos.
Metodologia: Média dos contratos análogos identificados no PNCP. (Tabela de cálculo médio e contratos estão anexos a este ETP)
7. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes que condicionem ou interfiram na execução da solução proposta.

A eventual existência de contratação destinada ao fornecimento de materiais de construção ou itens de infraestrutura não impede a presente contratação, uma vez que o fornecimento dos materiais e insumos necessários às intervenções integra a própria solução de manutenção predial sob demanda, cabendo à contratada disponibilizá-los juntamente com os demais recursos necessários à execução das Ordens de Serviço.

8. RESULTADOS PRETENDIDOS
· Melhor aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, permitindo que os servidores municipais concentrem sua atuação no planejamento, acompanhamento, fiscalização e controle das intervenções, enquanto a execução dos serviços é realizada por empresa; 

· Racionalização do emprego dos recursos materiais, mediante o fornecimento, pela contratada, dos materiais, insumos, equipamentos e ferramentas necessários à execução de cada intervenção, conforme as demandas efetivamente identificadas; 

· Otimização da aplicação dos recursos financeiros, mediante execução dos serviços de acordo com as necessidades efetivamente verificadas e pagamento com base nos quantitativos executados e aferidos pela fiscalização, observados os preços referenciais e o desconto contratual.
· Promoção de práticas ambientalmente adequadas na execução das intervenções, com racionalização do uso de materiais, redução de desperdícios e adequada gestão e destinação dos resíduos gerados, observadas as exigências ambientais aplicáveis.

9. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS ANTES DA CONTRATAÇÃO
· Concluir a instrução do processo de contratação, com a elaboração e aprovação dos documentos necessários, posteriores ao Estudo Técnico Preliminar, como o Termo de Referência, justificativas pertinentes, manifestação jurídica e demais documentos exigidos pela Lei nº 14.133/2021 e pela regulamentação municipal aplicável.

· Designar formalmente os agentes públicos responsáveis pela condução do procedimento, bem como o gestor e o fiscal do contrato ou instrumento decorrente da Ata de Registro de Preços, assegurando que possuam atribuições e conhecimentos compatíveis com as funções a serem desempenhadas.

· Promover a capacitação ou orientação dos servidores envolvidos na fiscalização, especialmente quanto aos procedimentos de medição, aplicação da Tabela SINAPI/PE, conferência dos serviços e acompanhamento das ordens de serviço, se necessário.

· Deflagração do procedimento licitatório pelo Sistema de Registro de Preços, adotando como critério de julgamento o maior percentual de desconto sobre a Tabela SINAPI/PE – Não Desonerada, observadas as condições estabelecidas no edital e no Termo de Referência.

· Estabelecer procedimento interno para solicitação dos serviços, mediante emissão de ordem de serviço ou instrumento equivalente, contendo, no mínimo, a unidade escolar beneficiada, descrição dos serviços, quantitativos estimados, localização, prazo para execução e demais informações necessárias.

· Definir os procedimentos para acompanhamento técnico dos serviços, verificando a conformidade da execução com as especificações do Termo de Referência, as ordens de serviço, as normas técnicas aplicáveis e os padrões de qualidade estabelecidos.

· Estabelecer previamente a rotina de medição e conferência dos serviços executados, com registro das quantidades efetivamente realizadas, dos materiais empregados e da unidade escolar atendida, vinculando a medição à respectiva ordem de serviço.

· Definir mecanismo de controle da aplicação do percentual de desconto, assegurando que os serviços sejam remunerados de acordo com os preços referenciais da Tabela SINAPI/PE – Não Desonerada adotada como base da contratação e com o percentual de desconto vencedor, conforme as regras estabelecidas no edital e na Ata de Registro de Preços.

· Adotar medidas para garantir a segurança dos usuários das escolas e creches, especialmente alunos, professores, servidores e visitantes, durante a execução dos serviços, exigindo o isolamento, sinalização e proteção das áreas de intervenção sempre que necessário.

· Acompanhar a responsabilidade técnica pelos serviços, exigindo, quando cabível, a emissão e o registro da respectiva ART ou documento equivalente perante o conselho profissional competente.

· Estabelecer mecanismos de controle dos resíduos gerados, exigindo da contratada a adequada coleta, transporte e destinação dos resíduos decorrentes dos serviços, conforme a legislação ambiental aplicável.

· Manter documentação organizada e atualizada durante toda a execução, incluindo ordens de serviço, registros fotográficos quando pertinentes, medições, relatórios de fiscalização, notas fiscais, comprovantes de regularidade e demais documentos relacionados aos serviços.

· Planejar a execução dos serviços de modo a reduzir impactos sobre as atividades escolares, priorizando, quando possível, intervenções de maior interferência em períodos de menor circulação de alunos ou durante os períodos de recesso escolar.

· Ao final de cada intervenção, verificar a entrega do serviço em condições adequadas de utilização, incluindo a limpeza e organização do local e a retirada dos materiais e resíduos decorrentes da execução.

· Ao término da vigência da Ata de Registro de Preços ou dos instrumentos dela decorrentes, avaliar os resultados alcançados, especialmente quanto à economicidade, qualidade dos serviços, cumprimento dos prazos, percentual de desconto obtido e atendimento das demandas das unidades escolares, utilizando essas informações como subsídio para futuros planejamentos de contratação.

A adoção dessas providências permitirá ao Município de Aliança/PE assegurar que a contratação seja executada de maneira planejada, eficiente, econômica e segura, garantindo a adequada conservação das escolas e creches municipais e a continuidade das atividades educacionais. 

10. IMPACTOS AMBIENTAIS

10.1. A execução dos serviços de manutenção predial poderá gerar impactos ambientais ordinariamente associados às atividades de conservação e reparo de edificações, especialmente a geração de resíduos da construção civil e de embalagens e sobras de materiais, emissão pontual de poeira e ruídos, consumo de água e energia e riscos decorrentes do manejo ou descarte inadequado de tintas, solventes e demais produtos empregados nos serviços.

10.2. Como medidas preventivas e mitigadoras, deverão ser adotadas práticas destinadas à redução do desperdício de materiais e do consumo de recursos, à adequada segregação, acondicionamento, coleta, transporte e destinação dos resíduos gerados, observada a legislação ambiental aplicável, bem como mecanismos de reutilização, reciclagem e logística reversa, quando cabíveis.

10.3. A contratada deverá observar as exigências ambientais e de licenciamento aplicáveis a cada atividade, quando houver, e adotar medidas destinadas à redução de poeira, ruídos e demais interferências ambientais durante a execução dos serviços.

10.4. Consideradas as características da solução, os impactos ambientais identificados são passíveis de prevenção, controle e mitigação mediante a adoção das medidas previstas neste Estudo e nos demais documentos da contratação.

11. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Diante dos elementos apresentados neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela viabilidade técnica e econômica da contratação e pela adequação da solução proposta ao atendimento da necessidade identificada, considerando que:

- a necessidade administrativa encontra-se devidamente caracterizada e decorre da conservação preventiva e corretiva das unidades escolares e creches da rede municipal de ensino; 

- a contratação de empresa para execução continuada e sob demanda dos serviços de manutenção predial, com fornecimento dos materiais, mão de obra, equipamentos e demais recursos necessários, mostra-se adequada às características e à variabilidade das demandas identificadas; 

- a utilização da Tabela SINAPI como referência para a formação dos preços permite a adoção de parâmetros objetivos, transparentes e rastreáveis para a medição e remuneração dos serviços efetivamente executados; 

- o valor estimado da contratação observa os quantitativos estimados, os preços referenciais e os critérios e documentos que fundamentam o orçamento elaborado pela área técnica; 

- a solução possibilita o atendimento integrado das necessidades de manutenção das unidades escolares, contribuindo para a preservação do patrimônio público, a segurança e salubridade dos ambientes e a continuidade das atividades pedagógicas. 

Assim, observados os ajustes e providências decorrentes da fase de planejamento e a correspondente disponibilidade orçamentária, considera-se adequada e viável a formalização de Registro de Preços para atendimento da necessidade identificada.

12. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO
Aliança/PE, 12 de agosto de 2026
EVANDI VICENTE BATISTA  

Chefe de Gabinete da Secretaria de Educação

JUSSARA BATISTA SILVA
Engenheira Civil – CREA nº 1817262297PE
Secretária de Obras, Infraestrutura
e Serviços Públicos — Aliança/PE

ALBERTO DE BARROS LIMA FILHO

Gerente Geral de Licitações e Contratos 
ESTUDO DE CONTRATOS VIGENTES

 (PERCENTUAL DE DESCONTOS TABELA SINAPI DE CONTRATAÇÕES SIMILARES)

Obtidos através da plataforma PNCP

	CONTRATO
	PERCENTUAL DE DESCONTO CONTRATADO

	CONTRATO 159/2025 PODER JUDICIÁRIO/TRIBUNAL DE JUSTIÇA

OBJETO: Contratação de empresa que, sob demanda, prestará serviços de manutenção predial preventiva e corretiva, bem como adequações e adaptações de imóveis, com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão de obra, com o maior desconto a ser aplicado em planilhas de serviços e insumos, constantes da TABELA SINAPI VIGENTE. https://pncp.gov.br/app/contratos/03535606000110/2025/240
	21,17%

	ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2026 Câmara

Municipal de Vereadores de Balneário Camboriú – CVBC
OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para execução de manutenção predial e pequenas reformas, contemplando os serviços de Manutenção

Elétrica, Civil, Hidráulica e do Sistema Preventivo Contra Incêndio, tendo como referência o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI) - sob MAIOR DESCONTO PERCENTUAL (%) SOBRE OS VALORES DA TABELA SINAPI de todos os serviços da tabela. https://pncp.gov.br/app/contratos/83551549000100/2026/111
	6%

	CONTRATO 023/2026 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

OBJETO: contratação, sob demanda, dos serviços de manutenção predial preventiva e corretiva nos imóveis, edificações e instalações em uso pela Defensoria Pública do Estado do Rio Grande

do Norte, com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão de obra, por percentual de maior desconto na forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, relativa ao estado do Rio Grande do Norte. https://pncp.gov.br/app/editais/07628844000120/2025/43
	4,58%

	CONTRATO Nº 003/2026/SAAF/SEFAZ MATO GROSSO

OBJETO: SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE INFRAESTRUTURA PREDIAL – DO TIPO PREVENTIVA E CORRETIVA – COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E MÃO DE OBRA, COM MAIOR DESCONTO A SER APLICADO NA FORMA ESTABELECIDA EM PLANILHAS DE SERVIÇO E INSUMOS CONSTANTES DA TABELA SINAPI. REAL.
https://pncp.gov.br/app/contratos/58290502000184/2026/29
	25,6%

	MÉDIA DOS PERCENTUAIS CONSULTADOS
	14,34%


*os contratos e Ata que subsidiaram o desconto médio, encontram-se impressos, em anexo.
Aliança, 12 de agosto de 2026.

Responsável pelas Consultas de Percentuais

ALBERTO DE BARROS LIMA FILHO

Gerente Geral de Licitações e Contratos 

